
 
RESOLUÇÃO DE DIRETORIA                                                              RD Nº 003/2026 

                                                                                                                       10/04/2026 

 
Dispõe sobre a aprovação do Plano de Ações da 

Procuradoria Jurídica da Companhia de Saneamento do 

Pará para recuperação de ativos judiciais, estabelece 

diretrizes, divisão de tarefas e competências, disciplina o 

pagamento de honorários advocatícios aos advogados 

aderentes ao plano e dá outras providências. 

A DIRETORIA EXECUTIVA DA COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ 

(COSANPA), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto Social e pela Lei nº 13.303, 

de 30 de junho de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico das empresas públicas e sociedades de 

economia mista; 

CONSIDERANDO o dever de observância às regras de governança corporativa previstas 

nos artigos 6º e 9º da Lei nº 13.303/2016, especialmente no que concerne à transparência, 

prestação de contas e prevenção de conflito de interesses; 

CONSIDERANDO que a COSANPA detém expressivo número de ações judiciais, nas 

esferas cível e trabalhista, acumuladas ao longo de quase 50 (cinquenta) anos de existência; 

CONSIDERANDO que a Procuradoria Jurídica – PJU é responsável pela defesa dos 

interesses da COSANPA em juízo e fora dele, bem como pelas funções de consultoria 

jurídica; 

CONSIDERANDO a necessidade de verificar os valores efetivamente depositados em 

processos judiciais perante a Caixa Econômica Federal, o Banco do Brasil e o Banco do 

Estado do Pará, bem como realizar o rastreamento completo de valores residuais não 

resgatados; 

CONSIDERANDO a natureza complexa da busca de valores residuais decorrentes de 

processos arquivados, inativos, extintos ou baixados, de depósitos judiciais e de créditos 

aplicados no regime constitucional de precatórios, que demanda análise jurídica 

especializada; 

CONSIDERANDO que a recuperação desses ativos possibilitará o ingresso de receitas 

extraordinárias, produzindo benefício líquido para o patrimônio da Companhia; 

CONSIDERANDO que a recuperação de ativos judiciais constitui atividade privativa de 

advogado, nos termos do artigo 1º, incisos I e II, da Lei nº 8.906/1994, razão pela qual a 

presente Resolução não constitui precedente para mecanismos remuneratórios análogos em 

outros setores; 

CONSIDERANDO que a atividade constitui tarefa extraordinária, distinta das atribuições 

ordinárias, configurando prestação de serviço jurídico específico nos termos do artigo 22 da 

Lei nº 8.906/1994; 

CONSIDERANDO que o pagamento de honorários encontra fundamento nos artigos 22 a 

26 da Lei nº 8.906/1994, no artigo 85, § 14, do CPC/2015, e na Súmula Vinculante nº 47 do 

STF; 

CONSIDERANDO que o artigo 13 da Lei nº 13.303/2016 determina que os percentuais 

observem práticas de mercado, conforme Estudo Comparativo; 



 
CONSIDERANDO a competência estatutária da Diretoria Executiva para aprovar planos 

de ação, nos termos do artigo 48, inciso XI, do Estatuto Social; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica aprovado o Plano de Ações para Recuperação de Ativos Judiciais da 

COSANPA, sob a coordenação da Procuradoria Jurídica – PJU, com fundamento no artigo 

48, inciso XI, do Estatuto Social. 

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, considera-se: 

I - ativos judiciais: créditos inativos, depósitos, saldos e resíduos existentes em contas 

judiciais vinculadas à COSANPA, oriundos de processos judiciais nas esferas cível e 

trabalhista; 

II - valores residuais: diferenças de saldos de depósitos recursais em demandas trabalhistas 

já encerradas, bem como quaisquer montantes remanescentes em processos arquivados, 

extintos ou baixados; 

III - Plano de Ações: o conjunto de medidas destinadas à identificação, apuração e resgate 

dos ativos judiciais de titularidade da COSANPA; 

IV - honorários contratuais: contraprestação pecuniária devida aos advogados aderentes, nos 

termos do artigo 22 da Lei nº 8.906/1994, distinta de remuneração ou parcela salarial; 

V - advogado aderente: o advogado lotado na PJU que subscrever o Termo de Adesão 

Individual. 

Art. 3º O Plano de Ações tem por objetivo a recuperação dos créditos inativos oriundos de 

processos judiciais nas esferas cível e trabalhista, bem como das diferenças de saldos de 

depósitos recursais depositados pela Companhia de Saneamento do Pará e aptos para 

devolução. 

Art. 4º Constituem metas do Plano de Ações: 

I - elaboração e subscrição do Termo de Adesão Individual direcionado aos advogados da 

Procuradoria Jurídica; 

II - busca na base de processos judiciais com valores depositados pela Companhia de 

Saneamento do Pará perante a Justiça do Trabalho e a Justiça Comum; 

III - análise processual e jurídica sobre a possibilidade de levantamento, por meio do 

cruzamento de informações processuais; 

IV - mapeamento de todos os processos e valores a serem levantados, com o ingresso da 

correspondente medida judicial; 

V - solicitação de alvarás ou transferência bancária; 

VI - acompanhamento processual para solução célere dos litígios. 

Parágrafo único. A PJU expedirá instruções complementares para operacionalização das 

atividades. 

Art. 5º Compete ao Diretor Presidente: 

I - autorizar o início, vigência e término das atividades previstas nesta resolução; 

II - outorgar procuração específica aos advogados da PJU; 

III - autorizar o pagamento dos honorários advocatícios previstos no trabalho de recuperação 

judicial; 

IV - indicar, diretamente ou através de consulta à Diretoria Financeira e de Mercado, a conta 

bancária de propriedade da COSANPA destinatária dos valores recuperados. 

Art. 6º Fica estabelecido o percentual de 20% (vinte por cento) sobre os valores 

efetivamente recuperados durante a vigência deste plano de trabalho. 

Parágrafo único. Os honorários possuem natureza de honorários contratuais (arts. 22 a 26 

da Lei nº 8.906/1994), não se confundindo com remuneração ou parcela salarial. 



 
Art. 7º Os honorários advocatícios serão repartidos igualmente entre os advogados lotados 

na Procuradoria Jurídica que expressarem formalmente sua adesão ao Termo de 

Compromisso elaborado pela Procuradoria Jurídica. 

Art. 8º Os repasses de valores observarão o seguinte procedimento: 

I - criação de Processo Administrativo Eletrônico (PAE), devidamente instruído com cópia 

integral do processo judicial quando este tramitar em meio eletrônico, ou, tratando-se de 

processo físico, com as peças processuais possíveis de obtenção; 

II - apresentação obrigatória do comprovante bancário de devolução dos valores e/ou o 

respectivo alvará judicial que comprove o levantamento e transferência para a conta da 

Companhia; 

III - o PAE de solicitação de pagamento dos honorários será criado a cada 15 (quinze) dias, 

contendo as informações detalhadas do processo e valores recebidos, o valor cabível para 

cada beneficiário, bem como a respectiva conta bancária do advogado; 

IV - os pagamentos dos honorários advocatícios deverão ser efetuados no prazo máximo de 

10 (dez) dias, contados da formalização da respectiva solicitação, devidamente instruída nos 

termos desta cláusula. 

Art. 9º Cabe à Diretoria Financeira e de Mercado realizar o controle e auditoria dos recursos 

recebidos por meio da aplicação da resolução, bem como os pagamentos dos honorários aos 

advogados. 

Art. 10. Os atos praticados na vigência e com fundamento nesta resolução são de 

responsabilidade disciplinar de quem os praticou, estando subordinados a qualquer tempo à 

fiscalização, consulta e prestação de contas para Presidência, Conselho Fiscal, Controle 

Interno ou qualquer outro órgão com capacidade ou competência de fiscalização. 

Art. 11. A Procuradoria Jurídica disponibilizará, até o quinto dia útil do mês subsequente ao 

mês apurado, para a Diretoria Financeira, relatório gerencial que conterá a identificação do 

processo, partes, advogado responsável e valor recuperado, para fins de publicidade e 

transparência dos atos praticados. 

Art. 12. A vigência do presente instrumento terá início na data de sua assinatura pelas partes, 

produzindo efeitos legais a partir desse momento, permanecendo válida até manifestação 

expressa da Diretoria da COSANPA. 

 

Belém (PA), 10 de abril de 2026. 

 

 

JOSÉ DILSON MELO DE SOUZA JÚNIOR 

Presidente 

 

 

 

 

PEDRO PAULO DE MAGALHÃES BEZERRA 

Diretor de Operações 

 

 

 

 



 
 

 

 

HÉLIO BRAZÃO E SILVA 

Diretor de Expansão e Tecnologia 

 

 

 

 

JEANDERSON DA SILVA SARAIVA 

Diretor de Gestão de Logística 

 

 

 

 

PALOMA MACIEL LINS 

Diretora de Gestão de Pessoas 

 

 

 

 

VITOR AUGUSTO DA SILVA BORGES 

Diretor Financeiro e de Mercado 
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